
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2728801 - MA (2024/0318831-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TAYLON MARTINS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
CORRÉU : FRANCISCO JULIO RODRIGUES GOMES
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. PLEITO DE ILEGALIDADE 
DAS PROVAS COLHIDAS EM DECORRÊNCIA DA BUSCA 
DOMICILIAR E ERRO DE PROIBIÇÃO INEVITÁVEL.  
INGRESSO EM DOMICÍLIO. AUTORIZAÇÃO DO MORADOR E 
ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. LEGITIMIDADE DA 
DILIGÊNCIA POLICIAL. TESE DE ERRO DE PROIBIÇÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 83 E N. 7 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado pelo agravante, condenado por tráfico de 
drogas e posse irregular de arma de fogo. O agravante alega 
ilegalidade das provas obtidas mediante busca domiciliar sem 
mandado e erro de proibição inevitável quanto à posse da arma.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se as provas 
obtidas mediante busca domiciliar, realizada com autorização do 
morador e em situação de flagrante, são válidas; e (ii) verificar a 
configuração do erro de proibição quanto à posse de arma de 
fogo, sob o argumento de desconhecimento da ilicitude da 
conduta.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A diligência policial, embora realizada sem mandado, foi 
precedida de autorização do morador e teve por finalidade 
verificar denúncia de descumprimento de medida protetiva, 
situação em que os policiais encontraram fortuitamente drogas e 
arma de fogo. Esse encontro fortuito de provas é legítimo, 
conforme o princípio da serendipidade, e não caracteriza 
ilegalidade, pois houve justa causa para o ingresso.
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4. A tese de erro de proibição quanto à posse da arma não 
prospera, pois os elementos dos autos indicam que o recorrente, 
mesmo residindo em zona rural, tinha acesso a meios de 
comunicação e estava ciente da ilicitude da posse de arma sem 
registro. Assim, não se configura o erro de proibição inevitável.
5. A análise das provas requer reexame do acervo fático-
probatório, inviável em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 
do STJ.
6. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência consolidada do STJ, atraindo a incidência 
da Súmula n. 83 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44910457 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:52:58
Publicação no DJEN/CNJ de 16/12/2024. Código de Controle do Documento: 961fc072-8e88-42ed-834c-fd65ea6dd284



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2728801 - MA (2024/0318831-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TAYLON MARTINS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
CORRÉU : FRANCISCO JULIO RODRIGUES GOMES
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. PLEITO DE ILEGALIDADE 
DAS PROVAS COLHIDAS EM DECORRÊNCIA DA BUSCA 
DOMICILIAR E ERRO DE PROIBIÇÃO INEVITÁVEL.  
INGRESSO EM DOMICÍLIO. AUTORIZAÇÃO DO MORADOR E 
ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. LEGITIMIDADE DA 
DILIGÊNCIA POLICIAL. TESE DE ERRO DE PROIBIÇÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 83 E N. 7 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado pelo agravante, condenado por tráfico de 
drogas e posse irregular de arma de fogo. O agravante alega 
ilegalidade das provas obtidas mediante busca domiciliar sem 
mandado e erro de proibição inevitável quanto à posse da arma.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se as provas 
obtidas mediante busca domiciliar, realizada com autorização do 
morador e em situação de flagrante, são válidas; e (ii) verificar a 
configuração do erro de proibição quanto à posse de arma de 
fogo, sob o argumento de desconhecimento da ilicitude da 
conduta.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A diligência policial, embora realizada sem mandado, foi 
precedida de autorização do morador e teve por finalidade 
verificar denúncia de descumprimento de medida protetiva, 
situação em que os policiais encontraram fortuitamente drogas e 
arma de fogo. Esse encontro fortuito de provas é legítimo, 
conforme o princípio da serendipidade, e não caracteriza 
ilegalidade, pois houve justa causa para o ingresso.
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4. A tese de erro de proibição quanto à posse da arma não 
prospera, pois os elementos dos autos indicam que o recorrente, 
mesmo residindo em zona rural, tinha acesso a meios de 
comunicação e estava ciente da ilicitude da posse de arma sem 
registro. Assim, não se configura o erro de proibição inevitável.
5. A análise das provas requer reexame do acervo fático-
probatório, inviável em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 
do STJ.
6. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência consolidada do STJ, atraindo a incidência 
da Súmula n. 83 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
12, caput, da Lei n. 10.826/2003, art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, art. 21, caput e
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 parágrafo único, do CP e arts. 386, II e VI; 563 e art. 564, IV, todos do CPP.

As análises das razões motivadas na origem - ilegalidade das provas 
colhidas em decorrência da busca domiciliar e erro de proibição inevitável - indicam 
que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência 
da Súmula n. 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 
429- ):

Pois bem. Como se observa da prova oral coligida, a incursão policial 
na residência do apelante ocorreu, de fato, para averiguação de 
uma denúncia de que o réu estava descumprindo as medidas 
protetivas deferidas em favor de sua companheira; contudo, após 
Ana Kelli ter autorizado o ingresso dos policiais no imóvel, 
constatou-se o encontro fortuito ou casual de provas do crime de 
tráfico de drogas e de posse irregular de arma de fogo, o que 
afasta a tese de ilegalidade, conforme entendimento já sufragado 
pelo Superior Tribunal de Justiça 

[...]

Vale destacar, como reforço argumentativo, que o fato de a atuação 
policial ter se baseado em denúncia anônima de descumprimento de 
medida protetiva ou estar desmuniciada de mandado judicial, por si só, 
não descaracteriza o flagrante do tráfico de drogas e posse irregular 
de arma de fogo, muito menos torna ilícita a diligência policial com 
base nos demais elementos de provas produzidos e nas fundadas 
razões identificadas concretamente.

Outrossim, a descoberta da prática de novos crimes no local 
diligenciado (tráfico de drogas e posse irregular de arma de fogo) 
derivou de circunstância anterior justificadora do próprio 
ingresso policial no imóvel, qual seja, averiguar o 
descumprimento das medidas protetivas de urgência; cuida-se de 
circunstância que caracteriza o fenômeno amplamente conhecido 
pela doutrina e jurisprudência como "encontro fortuito de 
provas", decorrente do princípio da serendipidade, que, por si só, 
não implica nulidade do acervo probatório produzido.
Dito isso, reitero que não há dados nos autos que demonstre que os 
agentes policiais tenham procedido à busca invasiva e indistinta no 
local diligenciado, de modo que não caracterizado o fishing expedition, 
no caso; em consequência, devem ser tidas por regulares todas as 
provas obtidas, ainda que as substâncias ilícitas e a arma encontradas 
na referida residência não tivessem, a priori, liame com os fatos que 
ensejaram o ingresso dos policiais no local.

Diante do exposto, a criteriosa análise dos autos me permite concluir 
pela regularidade da diligência, não havendo que se falar em 
flagrantes ilegalidades.

[...]

Sustenta a DPE que o apelante admitiu ter uma espingarda que usava 
para caça, e que não possuía consciência da ilicitude do fato em razão 
da cultura dos povoados do interior do Maranhão, de modo que 
incorreu em erro de proibição inevitável, razão pela qual requer a sua 
absolvição; subsidiariamente pugna pelo reconhecimento do erro de 
proibição evitável, diminuindo a pena em 1/3 (um terço).

Mais uma vez, não merece acolhimento a pretensão sob retina, pelos 
argumentos abaixo consignados.
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Em relação ao erro de proibição, sabe-se que a potencial 
consciência da ilicitude (culpabilidade) é afastada somente 
quando é invencível, contudo, os elementos probatórios contidos 
nos autos não sustentam a narrativa da defesa, porquanto o 
conhecimento da lei é inescusável e era possível ao réu - morador 
de local rural, todavia, com acesso aos meios de comunicação e 
sem nenhuma limitação cognitiva -, ter ou atingir a consciência da 
ilicitude de sua conduta, consistente em possuir arma de fogo e 
munições sem autorização legal, a qual foi descrita no laudo de 
exame em armas de fogo e munições de n. 18592/2023/PO (id. 
26407515 – p. 1/4).
Ressalto que a noção do ilícito é ainda mais veemente no mundo 
hodierno, em que meios de comunicação variados divulgam, em todas 
as camadas sociais, a conduta de manter consigo arma de fogo como 
sendo cada vez mais repreendida, censurada e preocupante por toda 
parte, e sabidamente nociva quando desacompanhada do registro.

 

No mesmo sentido, citem-se os seguintes precedentes da Quinta 
Turma, cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIMES DE 
RECEPTAÇÃO E TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO EM 
DOMICÍLIO. SERENDIPIDADE. FLAGRANTE DELITO E ATITUDE 
SUSPEITA. CONDENAÇÃO. PROVAS VÁLIDAS E SUFICIENTES. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
negou provimento a recurso especial, mantendo a condenação por 
tráfico de drogas. O recorrente alega invasão domiciliar ilícita e 
questiona a validade das provas obtidas.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em 
saber se o ingresso dos policiais no domicílio do recorrente, sem 
mandado judicial, foi legítimo diante da alegada autorização e da 
descoberta fortuita de provas do crime de tráfico de drogas.

3. A questão também envolve a análise da suficiência das provas para 
a condenação e a possibilidade de revisão fático-probatória em sede 
de recurso especial.

III. Razões de decidir

4. O ingresso no domicílio foi considerado legítimo, pois houve 
autorização do recorrente, a princípio, para recuperar aparelho 
celular objeto de receptação, e a descoberta de outras provas 
ocorreu de forma fortuita, caracterizando o fenômeno da 
serendipidade.
5. Caracterizou-se, ainda, o flagrante do delito de tráfico de 
entorpecentes, pois os agentes perceberam, de fora do anexo do 
estabelecimento, elemento caracterizador da atividade ilícita, além 
da atitude suspeita do recorrente, que se recusou a acompanhar 
os policiais para o reconhecimento da vítima, retratando a justa 
causa para o ingresso.
6. As provas encontradas foram consideradas válidas e suficientes 
para a condenação, não havendo espaço para revisão fático-
probatória em recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ.

7. A jurisprudência reconhece a validade de provas obtidas 
fortuitamente durante a investigação de outro delito, desde que não 
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haja desvio de finalidade.

IV. Dispositivo e tese8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. O ingresso em domicílio sem mandado é 
legítimo quando há autorização do morador e descoberta fortuita de 
provas de crime permanente. 2. Provas obtidas fortuitamente são 
válidas se não houver desvio de finalidade na investigação."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; Lei nº 
11.343/2006, art. 33.

Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616, Min. Gilmar 
Mendes, Plenário, julgado em 05.11.2015; STJ, AgRg no HC 
691.332/DF, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 21.09.2021.

(AgRg no AREsp n. 2.664.352/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 10/10/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ARMAS E ACESSÓRIOS SEM 
AUTORIZAÇÃO. ARTS. 2º E 315, § 2º, II, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ERRO DE 
PROIBIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. ART. 18 DA LEI N. 10.826/2003. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O conteúdo dos arts. 2º e 315, § 2º, II, do CPP não foram objeto de 
debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o devido 
prequestionamento nos termos das Súmulas ns. 282 e 356 do STF.

2. Mesmo as matérias de ordem pública devem ser previamente 
submetidas às instâncias ordinárias para serem enfrentadas na via 
especial.

3. Tendo a Corte de origem, à luz dos elementos fático-
probatórios dos autos, concluído pela tipicidade da conduta e 
pela ausência do erro de proibição, desconstituir tais premissas 
demandaria o reexame de provas, o que é vedado na via do 
recurso especial. Incidência da Súmula n. 7 desta Corte.
4. O crime de tráfico internacional de munição, tipificado no art. 18 da 
Lei n. 10.826/03, é de perigo abstrato ou de mera conduta e visa 
proteger a segurança pública e paz social. Sendo assim, é irrelevante 
o fato de a munição apreendida estar desacompanhada da respectiva 
arma de fogo (ut, REsp 1392567/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, DJe 28/04/2017).

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 1.999.211/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 21/2/2022.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0318831-3 AREsp 2.728.801 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08007318320228100083  8007318320228100083

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TAYLON MARTINS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
CORRÉU : FRANCISCO JULIO RODRIGUES GOMES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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